
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 573.199 - RS (2014/0219969-8)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : SANDRO VIANA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : FILIPE TROUILLER THOME E OUTRO(S)
  GILBERTO DA SILVA SILVEIRA E OUTRO(S)
  KAREN UNELLO DE MEDEIROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ATIVOS S/A COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS 

FINANCEIROS 
ADVOGADOS : JAQUELINE FLORES 
  RAQUEL HECK MARIANO DA ROCHA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM 
CADASTROS DE INADIMPLENTES. ALTERAÇÃO DO VALOR DOS 
DANOS MORAIS. ALEGAÇÃO DE VALOR ÍNFIMO. REEXAME DO 
SUPORTE FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. Nos termos da jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de 
Justiça, a revisão de indenização por danos morais só é possível em 
recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais for 
exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade. Ausentes tais hipóteses, incide a Súmula 7 do STJ, 
a impedir o conhecimento do recurso.

2. No presente caso, não se vislumbra nenhuma excepcionalidade que 
seria capaz de ensejar a majoração pelo STJ do valor da indenização por 
danos morais arbitrado nas instâncias ordinárias. 

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de outubro de 2014 (data do julgamento).
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 573.199 - RS (2014/0219969-8)
  

AGRAVANTE : SANDRO VIANA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : FILIPE TROUILLER THOME E OUTRO(S)
  GILBERTO DA SILVA SILVEIRA E OUTRO(S)
  KAREN UNELLO DE MEDEIROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ATIVOS S/A COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS 

FINANCEIROS 
ADVOGADOS : JAQUELINE FLORES 
  RAQUEL HECK MARIANO DA ROCHA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo regimental interposto por SANDRO VIANA DE OLIVEIRA 

em face da decisão que negou provimento ao seu agravo em recurso especial.

Nas razões recursais (fls. 307-312), a parte agravante repisa alegação do 

recurso especial de ser ínfimo o valor da indenização por danos morais advindos de inscrição 

indevida em cadastro de inadimplentes, fixado pela Corte local em R$6.000,00.

Requer a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 573.199 - RS (2014/0219969-8)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : SANDRO VIANA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : FILIPE TROUILLER THOME E OUTRO(S)
  GILBERTO DA SILVA SILVEIRA E OUTRO(S)
  KAREN UNELLO DE MEDEIROS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ATIVOS S/A COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS 

FINANCEIROS 
ADVOGADOS : JAQUELINE FLORES 
  RAQUEL HECK MARIANO DA ROCHA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM 
CADASTROS DE INADIMPLENTES. ALTERAÇÃO DO VALOR DOS 
DANOS MORAIS. ALEGAÇÃO DE VALOR ÍNFIMO. REEXAME DO 
SUPORTE FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. Nos termos da jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de 
Justiça, a revisão de indenização por danos morais só é possível em 
recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais for 
exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade. Ausentes tais hipóteses, incide a Súmula 7 do STJ, 
a impedir o conhecimento do recurso.

2. No presente caso, não se vislumbra nenhuma excepcionalidade que 
seria capaz de ensejar a majoração pelo STJ do valor da indenização por 
danos morais arbitrado nas instâncias ordinárias. 

3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O recurso não  merece ser acolhido.

A parte agravante não trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a 

conclusão do decisório ora agravado, que merece ser mantido por seus próprios 

fundamentos. In verbis:

2. Insurge-se o agravante contra o valor fixado no acórdão quanto aos 
danos extrapatrimoniais, sustentando ser ínfimo.
Nos termos da jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, a 
revisão de indenização por danos morais só é possível em recurso especial 
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quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo, de 
modo a afrontar os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 
Ausentes tais hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, a impedir o 
conhecimento do recurso.
No presente caso, entendo que a quantia fixada pelo Tribunal de origem, 
qual seja, R$ 6.000,00 (seis mil reais), além de atender as circunstâncias do 
caso concreto, não escapa à razoabilidade, nem se distancia dos 
parâmetros adotados por este Tribunal, conforme se percebe dos seguintes 
precedentes:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
PROTESTO INDEVIDO. DANO MORAL CARACTERIZADO. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
IMPROVIMENTO.
1.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a firmar 
interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não para a revisão 
de questões de interesse individual, no caso de questionamento do valor 
fixado para o dano moral, somente é admissível quando o valor fixado pelo 
Tribunal de origem, cumprindo o duplo grau de jurisdição, se mostre 
teratológico, por irrisório ou abusivo.
2.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, em razão da parte 
autora ter tido título indevidamente protestado no seu nome, em 
decorrência de duplicata emitida sem causa subjacente, causando a 
indevida negativação do nome da empresa agravada em cadastros de 
inadimplentes, foi fixado o valor de indenização de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais) devido pela ora agravante à autora, a título de danos morais.
3.- A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 397.083/RS, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 
14/11/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA.
NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. AUSÊNCIA. DANO MORAL. INDENIZAÇÃO. VALOR 
ARBITRADO. PARÂMETROS DESTA CORTE. JUROS MORATÓRIOS. 
SÚMULA Nº 54/STJ.
1. A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do Recurso Especial 
Repetitivo nº 1.061.134/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, em 10/12/2008, 
DJe 1º/4/2009, pacificou entendimento de que a ausência de prévia 
comunicação ao consumidor da inscrição do seu nome em órgão de 
proteção ao crédito enseja a indenização por danos morais, exceto se 
preexistirem outras inscrições regularmente realizadas.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, é razoável o valor do dano moral 
fixado em até 50 (cinquenta) salários mínimos para os casos de inscrição 
inadvertida em cadastros de inadimplentes, devolução indevida de cheques, 
protesto incabível e outras situações assemelhadas.
3. A fixação da indenização por danos morais baseia-se nas peculiaridades 
da causa. Assim, afastando-se a incidência da Súmula nº 7/STJ, somente 
comporta revisão por este Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o que 
não ocorreu na hipótese dos autos, em que o valor foi arbitrado em R$ 
5.000,00 (cinco mil reais). Precedentes.
4. A jurisprudência pacificada nesta Corte é no sentido de que os juros 
moratórios incidem desde a data do evento danoso quando a 
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responsabilidade é extracontratual, aplicando-se ao caso a Súmula Nº 
54/STJ. 5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1185357/RS, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 03/10/2013, DJe 10/10/2013)

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0219969-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 573.199 / RS

Números Origem:  04008408120138217000  11200589999  1299839120138217000  4008408120138217000  
70054053566  70054121462  70055173835  70056762131  70057809774  
750842820128210001

EM MESA JULGADO: 07/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SANDRO VIANA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA E OUTRO(S)

FILIPE TROUILLER THOME E OUTRO(S)
KAREN UNELLO DE MEDEIROS E OUTRO(S)

AGRAVADO : ATIVOS S/A COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS 
FINANCEIROS

ADVOGADOS : RAQUEL HECK MARIANO DA ROCHA E OUTRO(S)
JAQUELINE FLORES

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Protesto Indevido de Título

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SANDRO VIANA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA E OUTRO(S)

FILIPE TROUILLER THOME E OUTRO(S)
KAREN UNELLO DE MEDEIROS E OUTRO(S)

AGRAVADO : ATIVOS S/A COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS 
FINANCEIROS

ADVOGADOS : RAQUEL HECK MARIANO DA ROCHA E OUTRO(S)
JAQUELINE FLORES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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